ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº
, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1262, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto de lei sob epígrafe torna obrigatória a sinalização, por placas indicativas de radares, no âmbito do Estado de São Paulo, na forma que especifica.

No período de que trata o parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de substitutivos ou emendas.

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, a proposição ingressou nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, bem como quanto ao seu mérito.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Não obstante o inegável mérito da proposta e a louvável intenção da Nobre Deputado, verifica-se a presença de óbices intransponíveis de constitucionalidade, posto que a matéria por ela veiculada ingressa na órbita de competência privativa da União para legislar sobre trânsito.

O projeto de lei ora analisado torna obrigatória a sinalização, por placas indicativas, de radares fixos ou móveis nas rodovias estaduais, ou em qualquer outro local que estiverem instalados, determinando que a distância entre a placa de sinalização até o equipamento de radar deve ser de, no mínimo, 200 (duzentos) metros.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 22, inciso XI, preconiza que compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte. Essa classe de competência legislativa, como bem se sabe, sequer admite a atuação suplementar dos Estado Membros e do Distrito Federal, conforme reiteradas vezes se pronunciou o Supremo Tribunal Federal.

No julgamento da ADI 1592, a Suprema Corte declarou inconstitucional a Lei n° 1.407, de 17 de março de 1997, do Distrito Federal, que tornava obrigatória a colocação de placas de sinalização a distância nunca superior a 500 (quinhentos) metros antes de toda e qualquer barreira eletrônica.

Relevante consignar que, ao suspender liminarmente a referida lei, o Supremo Tribunal Federal em exame preliminar já havia enxergado possível invasão à competência privativa da União, consoante se denota da ementa do julgado: 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 1.407, de 17.03.97, do Distrito Federal que dispõe sobre a colocação de placas de sinalização para informar sobre proibições e restrições no uso de vias do Distrito Federal. Pedido de liminar. - Relevância jurídica da alegação de invasão de competência privativa da União. Barreira eletrônica que se destina à fiscalização da observância da velocidade estabelecida para a via pública é meio de prova para a autuação por infringência da lei de trânsito, e a competência para a sua disciplina, pelo menos em exame compatível com o da concessão da liminar, é da União e não dos Estados ou do Distrito Federal. - Conveniência da suspensão liminar da lei distrital atacada, dando-se-lhe eficácia "ex tunc". Pedido de liminar deferido, para suspender, "ex tunc" e até o julgamento final desta ação, a eficácia da Lei nº 1.407, de 17.03.97, do Distrito Federal.

No exame do mérito, não restou outra solução àquela Corte Constitucional senão a de invalidar definitivamente a norma em questão:

- A lei em causa é inconstitucional por invadir a competência privativa da União prevista no artigo 22, XI, da Constituição, inexistindo a autorização por Lei complementar aos Estados aludida no parágrafo único do mesmo dispositivo constitucional.

Ação que se julga procedente, para declarar-se a inconstitucionalidade da Lei n° 1.407, de 17 de março de 1997, do Distrito Federal. (Rel. Min. Moreira Alves. Julgado em 03/02/2002)

Em outros precedentes, a Suprema Corte reafirmou seu entendimento:

Lei 11.824, de 14.08.2002, do estado do Rio Grande do Sul. Inconstitucionalidade.

O disciplinamento da colocação de barreiras eletrônicas para aferir a velocidade de veículos, por inserir-se na matéria trânsito, é de competência exclusiva da União (art. 22, XI, da CF/1988). [ADI 2.718, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 6-4-2005, P, DJ de 24-6-2005.]

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL QUE DISPÕE SOBRE INSTALAÇÃO DE APARELHO, EQUIPAMENTO, OU QUALQUER OUTRO MEIO TECNOLÓGICO DE CONTROLE DE VELOCIDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES NAS VIAS DO DISTRITO FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE TRÂNSITO E TRANSPORTE. VIOLAÇÃO AO ART. 22, INCISO XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. [ADI 3.897-DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 4-3-2009]

A única forma constitucionalmente legítima de os Estados poderem legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas no artigo 22 da Carta Magna, ante o que determina o respectivo parágrafo único, é por meio de autorização do Congresso Nacional, veiculada em lei complementar. Sem embargo, essa autorização neste particular inexiste.

Oportuno mencionar que a União, exercendo a competência aqui tratada, promulgou a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, e instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Por meio dessa norma foi estruturado o Sistema Nacional de Trânsito, que é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

O Sistema Nacional de Trânsito tem por objetivos: (i) estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; (ii) fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das atividades de trânsito; (iii) estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema (art. 6º, CTB)

Dentro da estrutura desse Sistema, o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN foi alçado à condição de coordenador e órgão máximo normativo e consultivo, sendo certo que suas atribuições estão descritas nos artigos 12 e seguintes do sobredito Código. No exercício dessas atribuições, o CONTRAN editou a Resolução n. 798, de 02 de setembro de 2020, dispondo sobre requisitos técnicos mínimos para a fiscalização da velocidade de veículos automotores, elétricos, reboques e semirreboques.

Constata-se, assim, já há normas que disciplinam regularmente a matéria versada na proposta em comento.

Por tais razões, em que pese a louvável intenção da nobre Proponente, no exame estrito da constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei nº 1262, de 2019.

Sala das Comissões, 

Deputado HENI OZI CUKIER

Relator
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